Recurso ordinario em habeas corpus - Crime de
responsabilidade de prefeito municipal - Art. 1°,
inciso |, do Decreto-lei n® 201/67 - Extingéo da
punibilidade - Prescricdo da pretenséo punitiva -
Pena hipotética - Auséncia de previsao legal -
Inadmissibilidade

1. Este Tribunal adotou a orientacdo de que é invidvel a
declaracdo de extincdo da punibilidade do agente pela
ocorréncia da prescricio da pretensdo punitiva com
suporte na sancdo hipoteticamente calculada, pois o
ordenamento juridico pdtrio ndo admite o reconheci-
mento da referida causa em perspectiva, antecipada ou
virtual.

Procedimento investigatério realizado pelo Ministério
Piblico. Denuncia. llegitimidade do Parquet. Sumula
234 do STJ. Atuacéo de acordo com as atribuicoes
incumbidas legal e constitucionalmente. llegalidade.
Inocorréncia.

1. De acordo com entendimento consolidado na Quinta
Turma deste Superior Tribunal de Justica, amparado na
jurisprudéncia do Pretério Excelso, o érgdo ministerial
possui legitimidade para proceder, diretamente, & co-
lheita de elementos de conviccdo para subsidiar a
propositura de acd@o penal, sé lhe sendo vedada a
presidéncia do inquérito, que compete exclusivamente &
autoridade policial, de tal sorte que a realizacdo de tais
atos ndo afasta a legitimidade do Ministério Publico para
a propositura da acdo penal, entendimento este contido
no Enunciado 234 da Sdmula do Superior Tribunal de
Justica, que afirma que “A participacdo do membro do
Ministério Publico na fase investigatéria criminal néo
acarreta o seu impedimento ou suspeicdo para o ofere-
cimento da dendncia”.

2. Na hipétese, o Parquet estadual requisitou a instau-
racdo de inquérito policial para a apuracdo de suposto
delito previsto no art. 1°, inciso |, do Decreto-lei n°
201/67, o qual foi iniciado por meio de portaria da
autoridade policial competente, sendo que a partir do
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citado expediente foram colhidos diversos elementos de
prova, os quais foram considerados para a formacéo da
opinio delicti do representante do 6érgdo ministerial, que
entendeu pelo oferecimento da dentncia em desfavor do
recorrente. Depreende-se, portanto, que o Ministério
Piblico estadual atuou exatamente de acordo com as
atribuicées que lhe sdo incumbidas legal e constitu-
cionalmente, motivo pelo qual ndo se vislumbra qual-
quer mdcula no oferecimento da inicial acusatéria.

Trancamento da acgéo penal. Falta de justa causa.
Auséncia do elemento dolo & configuracdo do delito.
Necessidade de dilacdo probatéria. Via inadequada.
Acérd@o objurgado em consonéncia com a jurisprudén-
cia deste Sodalicio. Inexisténcia de coacao ilegal a ser
sanada na oportunidade. Ordem denegada.

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstado
o feito se restar demonstrada, de forma indubitével, a
ocorréncia de circunstancia extintiva da punibilidade, a
auséncia de indicios de autoria ou de prova da materia-
lidade do delito, e ainda, a atipicidade da conduta.

2. Estando a decisdo impugnada em total consonéncia
com o entendimento jurisprudencial firmado por este
Sodalicio, ndo hd que se falar em trancamento da acéo
penal, pois, de uma superficial andlise dos elementos
probatérios contidos no presente mandamus, ndo se vis-
lumbra estarem presentes quaisquer das hipéteses que
autorizam o trancamento excepcional por esta via, |4 que
analisar a alegada auséncia do dolo necessério para a
caracterizacdo do delito previsto no art. 1°, inciso |, do
Decreto-lei n® 201/67 demandaria o profundo estudo
das provas, as quais deverdo ser oportunamente valo-
radas pelo juizo competente.

3. Recurso improvido.

RECURSO EM HABEAS CORPUS N° 24.752 - MG
(2008/0234795-5) - Relator: MINISTRO JORGE MUSSI

Recorrente: Anténio Cordeiro de Faria.  Advogado:
Leonardo de Castro Francisco. Recorrido: Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justica, na conformidade dos votos e das notas taquigrd-
ficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao
recurso. Os Srs. Ministros Honildo Amaral de Mello
Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), Gilson
Dipp, Laurita Vaz e Napoledo Nunes Maia Filho votaram
com o Sr. Ministro Relator.



Brasflia (DF), 05 de outubro de 2010 (data do jul-
gamento). - Ministro Jorge Mussi - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator) -
Trata-se de recurso ordindrio em habeas corpus inter-
posto por Anténio Cordeiro de Faria contra acérddo
proferido pela 5¢ Cémara Criminal do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais, que denegou a
ordem nos autos do Habeas Corpus n°
1.0000.08.478837-1/000, em que se objetivava o
trancamento da A¢éo Penal n® 0775.05.004.729-6, da
Vara Unica da Comarca de Coracdo de Jesus/MG, a
que responde o recorrente pela suposta prética do deli-
to disposto no art. 1°, inciso |, do Decreto-lei n® 201/67
(por 6 vezes), na forma do art. 29, caput, e art. 71,
caput, ambos do Cédigo Penal.

Sustenta o recorrente que é vitima de constrangi-
mento ilegal ao argumento de que houve a ocorréncia
da prescricdo da pretensdo punitiva, porquanto a pena
a ser aplicada ndo superaria 2 (dois) anos, |G que
primdrio e possuidor de bons antecedentes, tendo
transcorrido o lapso de 4 (quatro) anos entre a data do
fato e o recebimento da denudncia, razédo pela qual seria
aplicével ao caso a prescricdo antecipada.

Aduz que o Ministério Piblico néo teria legitimida-
de para o oferecimento da dentncia tendo como
suporte investigacdo criminal presidida pelo préprio
6rgdo, uma vez que a realizacdo de diligéncias investi-
gatérias seria prerrogativa da policia judicidria.

Defende, ainda, que ndo haveria justa causa para
a deflagracéo da acéo penal, pois ndo estaria demons-
trado nos autos que o recorrente teria agido com dolo,
elemento exigido para a caracterizagdo do crime de res-
ponsabilidade de prefeito municipal.

Requer o conhecimento e provimento do reclamo
para que se reconheca a extincdo da punibilidade do
recorrente pela ocorréncia da prescricdo com base na
pena em perspectiva; para que se rejeite a dendncia
pela ilegitimidade do érgdo ministerial para oferecé-la;
ou, ainda, para que se franque a agdo penal por atipi-
cidade da conduta.

Ascenderam os autos a este Tribunal e, contra-
arrazoado o inconformismo, manifestou-se a douta
Subprocuradoria-Geral da Republica pelo improvimento
do recurso.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator) -
Ndo obstante os relevantes argumentos expostos no
inconformismo, os pleitos referentes ao reconhecimento
da extincgo da punibilidade do recorrente pela ocorrén-

cia da prescricdo com base na pena em perspectiva;
acerca da ilegitimidade do érgdo ministerial para ofere-
cer a dendncia; bem como com relacéo & alegada atipi-
cidade da conduta ndo merecem acolhida.

Com efeito, a prescricdo da pretensdo punitiva,
utilizando como base de célculo suposta pena a ser con-
cretizada numa possivel e futura sentenca condenatéria,
também conhecida por virtual, antecipada ou hipotética,
ndo encontra amparo em nosso ordenamento juridico, o
qual prevé apenas que a referida causa extintiva regula-
se pelo maximo da pena abstratamente cominada ou,
ainda, pela sangdo concretamente aplicada.

A propésito, confira-se licGo de José Frederico
Marques:

A prescricdo pode ocorrer ‘antes de transitar em julgado a
sentenca final’ (CP, art. 109), ou ‘depois de transitar em jul-
gado a sentenca final condenatéria” (CP art. 110). No
primeiro caso, prescreve o direifo de punir no que diz
respeito & pretensdo de aplicar o preceito sancionador ainda
em abstrato; no segundo caso, prescreve o direito de aplicar
a sancdo constante, in concreto, do titulo penal executério
(Curso de direito penal. Sédo Paulo: Saraiva, v. 3, p. 412).

JUlio Fabbrini Mirabete deixou a seguinte licdo a
respeito do tema:

[...] duas sGo as espécies da prescrigdo: 1. prescricdo da
pretensdo punitiva, que ocorre antes do trénsito em julgado
da sentenca e cujo prazo tem por base de cdlculo o méximo
da pena cominada o crime; 2. prescricdo da pretenséo
executéria, que ocorre apds o transito em julgado da sen-
tenca condenatéria para a acusagdo e cujo prazo tem por
base de célculo a pena aplicada. Aplicada porém a pena e
ndo havendo recurso da acusacdo, a sancdo privativa de
liberdade ndo pode ser elevada, devendo por isso ser ela a
base para o célculo da prescrigéo ainda antes do julgado da
deciséo para a defesa (Manual de direito penal. 8. ed. Séo
Paulo: Atlas, v. 1, p. 393).

O consagrado jurista, mais adiante, assinala que,

no Cédigo Penal, em decorréncia da reforma penal, a pres-
crigdo da pretenséo punitiva estd prevista no artigo 109 e no
artigo 110, pars. 1° e 2° (prescricdo intercorrente e refroa-
tiva) e a prescricdo da pretensdo executéria é objeto do arti-
go 110, caput (p. 382).

No entanto, consoante se infere da irresignacéo, o
impetrante pretende que se utilize de um fipo de pres-
crigdo inexistente na legislacdo patria, para que o célcu-
lo do prazo prescricional seja feito com base na pena
minima, a qual, segundo alega, serd a aplicada em
razdo das supostas condicées favoraveis do recorrente,
quando o Cédigo Penal, em seu artigo 109, determina
que, enquanto ndo houver pena concreta aplicada, a
causa extintiva deve regular-se pelo maximo da sancgéo
privativa de liberdade cominada ao ilicito (prescricdo in
abstrato).
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Segundo a doutrina, invidvel o reconhecimento
desse tipo de prescricéo, conforme se pode extrair da
seguinte ensinanca:

[...] em tese ndo é possivel falar-se na prescricéo da preten-
sdo punitiva com base na pena em concreto sem que haja a
sentenca condenatéria, ou seja, ndo é admissivel o seu
reconhecimento tendo como fundamento um previsivel ou
provavel apenamento. Na verdade, somente com a instrucéo
criminal completada, é que o juiz, na sentenca, pode aferir
todos os elementos probatérios referentes as circunsténcias
que influem na fixacdo da pena, que, em fese, pode sempre
atingir o méximo cominado abstratamente (MIRABETE, J. F
obra 4 citada, p. 394).

A mesma opinido é emitida pelo mestre Damdsio
E. de Jesus, leia-se:

[...] a declaracdo da extincdo da punibilidade pela pres-
cricGo retroativa pressupde a existéncia de uma sentenca
condenatéria. Em face disso, ndo pode ser reconhecida
antes da condenac@o (PrescricGo penal. 2. ed. Sdo Paulo:
Saraiva, p. 145).

Sobre o assunto, confira-se o seguinte precedente
do Pretério Excelso:

Direito processual penal e penal. Habeas corpus. Prescricéo
por antecipacdo ou pela pena em perspectiva. Inexisténcia
do direito brasileiro. Denegagéo.

1. A questdo de direito argiida neste habeas corpus corres-
ponde & possivel extingdo da punibilidade do paciente em
razéo da prescricdo ‘antecipada’ (ou em perspectiva) sob o
argumento de que a pena possivel seria a pena minima.

2. No julgamento do HC n° 82.155/SP. de minha relatoria,
essa Corte j& assentou que ‘o Supremo Tribunal Federal tem
repelido o instituto da prescricio antecipada’ (DJ de
07.03.2003). A prescricéo antecipada da pena em perspec-
tiva se revela instituto nGo amparado no ordenamento juridi-
co brasileiro.

3. Habeas corpus denegado (HC n® 94729/SP, Rel.® Min.®
Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 2.9.2008).

No mesmo sentido é o entendimento adotado por
esta Corte Superior de Justica:

Habeas corpus. Penal. Crime contra a ordem tributéria.
Prescricdo em perspectiva. Auséncia de previsdo legal.
Impossibilidade. Inocorréncia ainda que contada nos termos
em que pede o impetrante. Ordem denegada.

1. Ante a auséncia de previsdo legal, ndo é possivel o reco-
nhecimento de prescrico com base na pena que possivel-
mente vird a ser aplicada em eventual condenacéo.

[-]

3. Na hipétese, ainda que contada em perspectiva, a pres-
crigdo néo estaria configurada, pois néo decorrido o lapso
temporal necessério entre os marcos interruptivos jé& ultra-
passados.

4. Ordem denegada, em conformidade com parecer minis-
terial (HC n° 86.577/SF, Rel. Min. Napoledo Nunes Maia
Filho, Quinta Turma, publicado no DJU de 3.12.2007, p.
347).
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Recurso ordindrio em habeas corpus. Tentativa de homicidio.
Prescricdo pela pena em perspectiva. Auséncia de previsdo
legal. Recurso improvido.

1. A prescricdo regula-se pela pena aplicada, depois do
tréinsito em julgado da sentenca condenatéria, ou, antes
disso, pelo méximo da pena cominada ao crime, em estrita
obediéncia ao Cédigo Penal.

2. A prescricdo antecipada, ou prescricGo pela pena em
perspectiva, carece de previsGo legal, ndo havendo ser
reconhecida.

3. Recurso improvido (RHC n® 22.801/SP, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 7.10.2008).

Além do que, ndo obstante os relevantes argumen-
tos deduzidos no writ, ao aceitar a possibilidade da
existéncia de uma prescricéo hipotética é que se estaria
violando a garantia ao devido processo legal, segundo o
qual o acusado em processo penal tem o direito de ter
um julgamento onde lhe seja oportunizado a ampla
defesa, o contraditério e o duplo grau de jurisdicdo,
amputando-se a possibilidade de um juizo de mérito
legalmente constituido, no &mbito do qual, inclusive,
poderd ter afastada a responsabilidade criminal que lhe
é atribuida na exordial acusatéria.

Assim, considerando-se que os fatos se deram em
meados de janeiro e fevereiro de 2004 (fls. 33), que a
denuncia fora recebida em 27.5.2008 (fls. 456) e que o
recorrente foi denunciado como incurso nas penas do
art. 1°, inciso |, do Decreto-lei n® 201/67, para o qual é
prevista abstratamente a pena mdxima de 12 (doze) anos
de reclusé@o, observa-se que ndo houve o transcurso, até
o momento, do prazo de 16 (dezesseis) anos previsto no
art. 109, inciso I, daquele Estatuto Repressivo, razdo
pela qual ndo se vislumbra a ocorréncia da referida
causa extintiva de punibilidade.

Desse modo, inexistindo o alegado constrangimen-
to ilegal de que estaria sendo vitima o recorrente, com
supeddneo na orientacdo consagrada nesta Corte de
Justica, ndo merece ter acolhida a sua pretensdo neste
ponto.

No que diz respeito & alegada ilegitimidade do
Ministério PUblico para oferecer a dentncia pelo fato de
ter conduzido as investigacdes que lhe deram embasa-
mento, a ordem hd de ser denegada.

Com efeito, a Quinta Turma deste Superior
Tribunal de Justica tem entendimento consolidado no
sentido de que o aludido 6rgéo possui a prerrogativa de
instaurar procedimento administrativo de investigacéo e
conduzir diligéncias investigatérias, tendo em vista a pre-
visGo contida no artigo 129, incisos VI, VII, Vil e IX, da
Constituicdo Federal, bem como o disposto nos incisos |,
ll, IV, Ve Vll e § 2° do artigo 8° da Lei Complementar
75/1993 e no artigo 26 da Lei 8.625/1993.

A propésito, confiram-se os precedentes:

Habeas corpus. Ministério Publico. Poderes de investigacéo.
Legitimidade. LC n® 75/93. Art. 4°, paragrafo Unico, do CPP.
Tese de falta de justa causa. Pleito de trancamento do pro-



cedimento investigativo. Procedimento concluido. Inquérito
policial instaurado. Perda superveniente do interesse proces-
sual.

1. A legitimidade do Ministério Publico para determinar
diligéncias investigatérias decorre de expressa previsdo
constitucional, oportfunamente regulamentada pela Lei
Complementar n® 75/93.

2. E consectdrio légico da prépria fungdo do érgdo ministe-
rial - fitular exclusivo da ag@o penal publica - proceder &
coleta de elementos de conviccdo, a fim de elucidar a mate-
rialidade do crime e os indicios de autoria, mormente quan-
do se trata de crime atribuido a autoridades policiais que
estdo submetidas ao controle externo do Parquet.

3. A ordem juridica confere explicitamente poderes de inves-
tigacdo ao Ministério Publico - art. 129, incisos VI, VI, da
Constituicdo Federal, e art. 8°, incisos Il e IV, e § 2°, da Lei
Complementar n°® 75/1993.

4. A competéncia da policia judicidria ndo exclui a de ou-
tras autoridades administrativas. Inteligéncia do art. 4°,
pardgrafo Unico, do Cédigo de Processo Penal. Precedentes.
“A outorga constitucional de fungées de policia judicidria &
instituicdo policial ndo impede nem exclui a possibilidade de
o Ministério Publico, que é o dominus litis, determinar a
abertura de inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e
diligéncias investigatérias, estar presente e acompanhar,
junto a érgéos e agentes policiais, quaisquer atos de inves-
tigacdo penal, mesmo aqueles sob regime de sigilo, sem
prejuizo de outras medidas que lhe parecam indispensdveis
& formacdo da sua opinio delicti, sendo-lhe vedado, no
enfanto, assumir a presidéncia do inquérito policial, que
traduz atribuicdo privativa da autoridade policial. (STF - HC
94.173/BA, 2° Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de
26.11.2009.)

5. Concluido o procedimento investigativo a que se visava
trancar por falta de justa causa, resta evidenciada, no par-
ticular, a perda superveniente do interesse processual.

6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte,
denegado. (HC 94.129/RJ, Rel.® Ministra Laurita Voz,
Quinta  Turma, julgado em 23.02.2010, DJe de
22.03.2010.)

Trilhando idéntico rumo, cita-se:

Processual penal. Habeas corpus. Crime ambiental.
Trancamento da acdo penal. Auséncia de justa causa.
Inépcia da denuncia. Atipicidade da conduta. Dendncia néo
juntada aos autos. Auséncia de prova pré-constituida.
Legitimidade do Ministério PUblico para proceder a investi-
gacdes. Previsdes constitucional e legal. Ordem parcial-
mente conhecida e, nessa extenséo, denegada.

(]

3. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justica consoli-
dou o enfendimento de que o Ministério Publico, por expres-
sa previsdo constitucional e legal, possui a prerrogativa de
instaurar procedimento administrativo de investigagdo e
conduzir diligéncias investigatérias, podendo requisitar dire-
tamente documentos e informacdes que julgar necessdrios
ao exercicio de suas atribuicdes de dominus litis.

4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensdo, dene-
gada. (HC 128.233/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, julgado em 15.12.2009, DJe de
01.02.2010.)

Tal entendimento também é compartilhado pela

jurisprudéncia do Pretério Excelso:

Ementa: Habeas corpus - Crime de peculato atribuido a
controladores de empresa prestadora de servicos publicos,
denunciados na condicdo de funciondrios pdblicos (CP, art.
327) - Alegacdo de ofensa ao patriménio publico -
Possibilidade de o Ministério PUblico, fundado em investi-
gacéo por ele préprio promovida, formular dendncia contra
referidos funciondrios publicos (CP art. 327) - Validade
juridica dessa atividade investigatéria - Legitimidade juridica
do poder investigatério do Ministério Publico, notadamente
porque ocorrida, no caso, suposta lesGo ao patriménio
publico - Monopdlio constitucional da titularidade da agéo
penal publica pelo Parquet - Teoria dos poderes implicitos -
Caso ‘McCulloch v. Maryland” (1819) - Magistério da dou-
trina (Rui Barbosa, John Marshall, Jogo Barbalho, Marcello
Caetano, Castro Nunes, Oswaldo Trigueiro, v.g.) - outorga,
ao Ministério Publico, pela prépria Constituicdo da
Republica, do poder de controle externo sobre a atividade
policial - Limitagdes de ordem juridica ao poder investi-
gatério do Ministério Publico - Habeas corpus indeferido.
Nas hipéteses de agdo penal publica, o inquérito policial,
que constitui um dos diversos instrumentos estatais de inves-
tigacdo penal, tem por destinatério precipuo o Ministério
Piblico. - O inquérito policial qualifica-se como procedi-
mento administrativo, de cardter pré-processual, ordinaria-
mente vocacionado a subsidiar, nos casos de infracées
perseguiveis mediante acdo penal de iniciativa publica, a
atuacéo persecutéria do Ministério Publico, que é o ver-
dadeiro destinatdrio dos elementos que compdem a infor-
matio delicti. Precedentes. - A investigacdo penal, quando
realizada por organismos policiais, serd sempre dirigida por
autoridade policial, a quem igualmente competird exercer,
com exclusividade, a presidéncia do respectivo inquérito. - A
outorga constitucional de funcées de policia judicidria &
instituicdo policial ndo impede nem exclui a possibilidade de
o Ministério Piblico, que é o dominus litis, determinar a
abertura de inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e
diligéncias investigatérias, estar presente e acompanhar,
junto a érgdos e agentes policiais, quaisquer atos de inves-
tigagdo penal, mesmo aqueles sob regime de sigilo, sem
prejuizo de outras medidas que lhe parecam indispensdveis
& formagdo da sua opinio delicti, sendo-lhe vedado, no
entanto, assumir a presidéncia do inquérito policial, que
traduz atribuicdo privativa da autoridade policial.
Precedentes. A acusacdo penal, para ser formulada, ndo
depende, necessariamente, de prévia instauracdo de
inquérito policial. - Ainda que inexista qualquer investigag@o
penal promovida pela Policia Judicidria, o Ministério
Publico, mesmo assim, pode fazer instaurar, validamente, a
pertinente persecutio criminis in judicio, desde que disponha,
para tanto, de elementos minimos de informacéo, fundados
em base empirica idénea, que o habilitem a deduzir, perante
juizes e Tribunais, a acusagdo penal. Doutrina. Precedentes.
A questdo da cléusula constitucional de exclusividade e a
atividade investigatéria. - A cldusula de exclusividade inscri-
ta no art. 144, § 1°, inciso IV, da Constituicdo da RepUblica
- que ndo inibe a atividade de investigacdo criminal do
Ministério PUblico - tem por Unica finalidade conferir &
Policia Federal, dentre os diversos organismos policiais que
compdem o aparato repressivo da Uni@o Federal (policia
federal, policia rodovidria federal e policia ferrovidria fede-
ral), primazia investigatéria na apuragdo dos crimes previs-
tos no préprio texto da Lei Fundamental ou, ainda, em trata-
dos ou convencdes internacionais. - Incumbe, & Policia Civil
dos Estados-membros e do Distrito Federal, ressalvada a
competéncia da Unigo Federal e excetuada a apuracéo dos
crimes militares, a funcdo de proceder & investigacdo dos
ilicitos penais (crimes e contravencdes), sem prejuizo do
poder investigatério de que dispde, como atividade sub-
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sididria, o Ministério Publico. - Funcéo de policia judicidria e
fung@o de investigagdo penal: uma distincdo conceitual rele-
vante, que também justifica o reconhecimento, ao Ministério
PUblico, do poder investigatério em matéria penal. Doutrina.
E plena a legitimidade constitucional do poder de investigar
do Ministério Publico, pois os organismos policiais (embora
detentores da funcdo de policia judicidria) ndo tém, no sis-
tema juridico brasileiro, o monopélio da competéncia penal
investigatéria. - O poder de investigar compde, em sede
penal, o complexo de funcdes institucionais do Ministério
Publico, que dispde, na condicdo de dominus litis e, tam-
bém, como express@o de sua competéncia para exercer o
controle externo da atividade policial, da atribuicéo de fazer
instaurar, ainda que em cardter subsididrio, mas por autori-
dade prépria e sob sua direcdo, procedimentos de investi-
gacdo penal destinados a viabilizar a obtencdo de dados
informativos, de subsidios probatérios e de elementos de
convicgdo que lhe permitam formar a opinio delicti, em
ordem a propiciar eventual ajuizamento da acdo penal de
iniciativa puUblica. Doutrina. Precedentes: RE 535.478/SC,
Rel.” Min.® Ellen Gracie - HC 91.661/PE, Rel.® Min.® Ellen
Gracie - HC 85.419/RJ, Rel. Min. Celso de Mello - HC
89.837/DF, Rel. Min. Celso de Mello. Controle jurisdicional
da atividade investigatéria dos membros do Ministério
Publico: oponibilidade, a estes, do sistema de direitos e
garantias individuais, quando exercido, pelo Parquet, o
poder de investigacdo penal. - O Ministério Publico, sem
prejuizo da fiscalizacéo intra-orgénica e daquela desempe-
nhada pelo Conselho Nacional do Ministério Publico, esta
permanentemente sujeito ao controle jurisdicional dos atos
que pratique no &mbito das investigacdes penais que pro-
mova ex propria auctoritate, ndo podendo, dentre outras
limitacées de ordem juridica, desrespeitar o direito do inves-
tigado ao siléncio (nemo tenetur se detegere), nem lhe
ordenar a condug@o coercitiva, nem constrangé-lo a pro-
duzir prova contra si préprio, nem lhe recusar o conheci-
mento das razdes motivadoras do procedimento investi-
gatério, nem submeté-lo a medidas sujeitas & reserva consti-
tucional de jurisdicdo, nem impedi-lo de fazer-se acompa-
nhar de Advogado, nem impor, a este, indevidas restricoes
ao regular desempenho de suas prerrogativas profissionais
(Lei n® 8.906/94, art. 7°, v.g.). - O procedimento investi-
gatério instaurado pelo Ministério Publico deverd conter
todas as pecas, termos de declaracées ou depoimentos, lau-
dos periciais e demais subsidios probatérios coligidos no
curso da investigacdo, ndo podendo, o Parquet, sonegar,
selecionar ou deixar de juntar, aos autos, quaisquer desses
elementos de informagédo, cujo conteddo, por referir-se ao
objeto da apurac@o penal, deve ser tornado acessivel tanto
4 pessoa sob investigagdo quanto ao seu Advogado. - O
regime de sigilo, sempre excepcional, eventualmente
prevalecente no contexto de investigacdo penal promovida
pelo Ministério Piblico, néo se revelard oponivel ao investi-
gado e ao Advogado por este constituido, que ferdo direito
de acesso - considerado o principio da comunhdo das
provas - a todos os elementos de informagdo que j& tenham
sido formalmente incorporados aos autos do respectivo pro-
cedimento investigatério. (HC 94173, Relator: Min. Celso de
Mello, Segunda Turma, julgado em 27.10.2009, DJe 223
divulgado em 26.11.2009, publicado em 27.11.2009,
ementa no vol. 02384-02, p. 00336).

Nao diverge o seguinte julgado:
Habeas corpus. Trancamento de acédo penal. Falta de justa
causa. Existéncia de suporte probatério minimo. Reexame de

fatos e provas. Inadmissibilidade. Possibilidade de investi-
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gagdo pelo Ministério Piblico. Delitos praticados por poli-
ciais. ordem denegada. 1. A presente impetracéo visa o tran-
camento de acdo penal movida em face dos pacientes, sob
a alegacéo de falta de justa causa e de ilicitude da dendn-
cia por estar amparada em depoimentos colhidos pelo
Ministério Poblico. [...] 5. E perfeitamente possivel que o
6rgdo do Ministério PUblico promova a colheita de determi-
nados elementos de prova que demonstrem a existéncia da
autoria e da materialidade de determinado delito. Tal con-
cluséo néo significa retirar da Policia Judiciéria as atribuicdes
previstas constitucionalmente, mas apenas harmonizar as
normas constitucionais (arts. 129 e 144) de modo a com-
patibilizé-las para permitir nGo apenas a correta e regular
apuracéo dos fatos supostamente delituosos, mas também a
formacéo da opinio delicti. 6. O art. 129, inciso |, da
Constituicdo Federal, atribui ao Parquet a privatividade na
promocéo da acdo penal publica. Do seu turno, o Cédigo
de Processo Penal estabelece que o inquérito policial é dis-
pensdvel, @ que o Ministério Piblico pode embasar seu
pedido em pecas de informacdo que concretizem justa causa
para a dentncia. 7. Ora, é principio basilar da hermenéuti-
ca constitucional o dos “poderes implicitos”, segundo o qual,
quando a Constituicdo Federal concede os fins, dé os meios.
Se a atividade fim - promocéo da acdo penal publica - foi
outorgada ao Parquet em foro de privatividade, néo se con-
cebe como néo lhe oportunizar a colheita de prova para
tanto, i@ que o CPP autoriza que ‘pecas de informagao’
embasem a dendncia. 8. Cabe ressaltar, que, no presente
caso, os delitos descritos na dendncia teriam sido praticados
por policiais, o que, também, justifica a colheita dos depoi-
mentos das vitimas pelo Ministério Pdblico. 9. Ante o expos-
to, denego a ordem de habeas corpus. (HC 91661,
Relatora: Min.® Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em
10.03.2009, DJe 064, divulgado em 02.04.2009, publica-
do em 03.04.2009, ementa no vol. 02355-02, p. 00279;
RMDPPP v. 5, n. 29, 2009, p. 103-109.)

Desse modo, como visto, constata-se que a
jurisprudéncia atual dos Tribunais Superiores é uniforme
no senfido de que o 6rgdo ministerial possui legitimida-
de para proceder, diretamente, & colheita de elementos
de conviccdo para subsidiar a propositura de acéo
penal, sé lhe sendo vedada a presidéncia do inquérito,
que compete exclusivamente & autoridade policial, de tal
sorte que a realizacdo de tais atos ndo afasta a legitimi-
dade do Ministério Publico para a propositura da acéo
penal, entendimento este contido no Enunciado 234 da
Stmula do Superior Tribunal de Justica, que afirma que
“A participagdo do membro do Ministério Publico na fase
investigatéria criminal ndo acarreta o seu impedimento
ou suspeicdo para o oferecimento da dendncia”.

Confira-se, a propésito, o seguinte precedente
nesse sentido:

Penal e processo penal. Habeas corpus. Policial civil.
ExtorsGo. Desclassificagdo. Concussdo. Ministério Publico.
Investigagdo. Legitimidade. Inquérito. Acdo penal. Nulidade.
Inexisténcia. Membro do Ministério Pdblico. Impedimento.
Stmula 234/STJ. Aplicago. Crimes funcional e néo fun-
cional. Rito processual. Ordindrio. Art. 514 do CPP
Apreciacdo em outro writ. Prejudicialidade. Condenagao.
Falta de provas. Matéria fético-probatéria. Apreciacdo



invidvel. Via inadequada. llicitude das provas. Néo consi-
derada. Deciséo genérica. Inexisténcia.

1. A jurisprudéncia assente nesta Corte é no sentido de que,
em principio, s@o vdlidos os atos investigatérios realizados
pelo Ministério Publico, cabendo-lhe ainda requisitar infor-
macdes e documentos, a fim de instruir os seus procedi-
mentos administrativos, com vistas ao oferecimento da
denuncia.

2. ‘A participacdo de membro do Ministério Pdblico na fase
investigatéria criminal ndo acarreta o seu impedimento ou
suspeicdo para o oferecimento da dentncia’ (Sumula n°
234/STJ).

[-]

9. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensdo, dene-
gada. (HC 83.020/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em 18.12.2008, DJe 02.03.2009.)

E, no caso em apreco, constata-se que o Parquet
estadual requisitou a instauracdo de inquérito policial
para a apuracéo de suposto delito previsto no art. 1°,
inciso |, do Decreto-lei n® 201/67 (fls. 47 a 52), o qual
foi iniciado por meio de portaria da autoridade policial
competente (fls. 46), sendo que, a partir do citado expe-
diente, foram colhidos diversos elementos de prova, os
quais foram considerados para a formacdo da opinio
delicti do representante do érgdo ministerial, que enten-
deu pelo oferecimento da dendncia em desfavor do
recorrente, isto é, depreende-se que o Ministério Péblico
estadual atuou exatamente de acordo com as
atribuigdes que lhe s@o incumbidas legal e constitu-
cionalmente, motivo pelo qual nédo se vislumbra qual-
quer mdcula no oferecimento da inicial acusatéria a
ponto de rejeitd-la.

De igual modo, em que pesem os relevantes argu-
mentos expostos na impetracéo, é invidvel, ao menos em
sede de habeas corpus, acolher-se a pretensdo no senti-
do de que o recorrente é vitima de constrangimento ilegal
em decorréncia da instauracéo da referida acéo penal.

Para tanto, a defesa insiste na arguicdo de que ndo
haveria justa causa para a deflagracéo da agdo penal
em detrimento do recorrente, uma vez que “(...) inobs-
tante tenha tentado o representante do MP de maneira
atipica, com um interesse desmedido, impingir ao
Recorrente uma conduta dolosa, ndo conseguiu
demonstrar um Unico fato concreto que justifique sua
incluséo no pdlo passivo da acusacdo. A prépria
exposicdo dos fatos narrados na frégil peca acusatéria,
faz emergir que n&o existe nenhum elemento indicidrio
demonstrativo da autoria dolosa do delito imputado
contra a pessoa do impetrante” (fls. 482 e 483),
ressaltando que

o recorrente ndo participou, em hipétese alguma, de qual-
quer conduta ilicita, com interesse de desviar dinheiro do
erdrio municipal, ndo existindo dolo na sua atuacéo, e isso
esta comprovado pela prépria narrativa acusatéria, que com
a devida vénia, se entrechoca (fls. 483).

Por outro lado, o acérddo objurgado refutou as
alegacées defensivas argumentando que

néo procede a alegacéo de falta de justa causa. A conduta
descrita na dendncia amolda-se ao tipo penal sugerido,
baseando-se em fatos que, em tese, constituem crime,
estando preenchidos os requisitos previstos no arfigo 41 do
Cédigo de Processo Penal. Os fatos narrados demandam
dilagéo probatéria, cabendo ao Ministério Publico demons-
trar, na instrucdo do feito, a procedéncia da acusacdo.
Quando constatada a necessidade de dilacdo probatéria
para a afericéo da verdade real, como no caso acontece, na
fase pré-processual prevalece o principio do in dubio pro
societate (fls. 461).

Da andlise dos argumentos expostos, observa-se
que o recorrente, utilizando-se do remédio herdico, pre-
tende que se proceda de forma antecipada & valoragéo
do conjunto das provas produzidas no dmbito do con-
traditério, sob a alegacdo de que estas indicariam a
caréncia de justa causa para a deflagracéo da acdo
penal objurgada.

Todavia, sedimentou-se na doutrina e jurisprudén-
cia pdtria o enftendimento de que o acolhimento do
pleito de trancamento da acdo penal na via do habeas
corpus € necessdrio que exsurja, a primeira vista, sem
exigéncia de dilacdo do contexto de provas, a auséncia
de justa causa para a sua deflagracdo e/ou con-
tinuidade, consoante, alids, assevera Vicente Greco
Filho:

no habeas corpus, néo se deve fazer o exame da prova de
processo em fela, o que é cabivel através dos meios de defe-
sa de que dispde o réu no curso da acéo. Todavia, aliando-
se o inciso VI do art. 648 com o inciso |, que considera ile-
gal a coacéo sem justa causa, a jurisprudéncia e a doutrina
t&m trancado a acdo penal quando néo houver base para a
acusagdo, fazendo, assim, andlise das provas. O exame,
contudo, ndo é o mesmo que seria feito pelo juiz ao proferir
senfenca condenatéria ou absolutéria. Trata-se de um
exame de que deve resultar, inequivocadamente, a auséncia,
em tfese, de possibilidade da acusacéo, de forma que a
absoluta inviabilidade de processo signifique constrangi-
mento indevido. Seria o caso, por exemplo, de acéo penal
por fato atipico ou em que alguém é acusado sem nenhuma
prova que sustente a imputagdo que lhe é feita (op. cit., p.
394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda
denuncia é uma proposta de demonstracéo da ocorrén-
cia de fatos tipicos e antijuridicos atribuidos a determi-
nado acusado, sujeita, evidentemente, & comprovacéo e
contrariedade, e, como orienta a doutrina e a
jurisprudéncia, somente deve ser repelida quando néo
houver indicios da existéncia de crime, ou quando, de
inicio, puder-se reconhecer, indubitavelmente, a inocén-
cia do denunciado, ou quando néo houver, pelo menos,
indicios de sua participagéo no evento criminoso noficia-
do, ou, ainda, quando encontrar-se extinta a punibili-
dade do agente.

E, no caso em apreco, invidvel, nesta oportu-
nidade, admitirr-se a alegada auséncia do minimo
respaldo indicidrio e probatério para a deflagracdo do
processo em desfavor do denunciado, uma vez que os
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respectivos elementos de prova sdo aptos a dar base
adequada & vestibular ministerial, ou seja, existem indi-
cios de autoria e da materialidade delitiva, o que justifi-
ca a instauracdo da referida acdo penal, até porque,
para se enfender de modo diverso e acolher o pleiteado
no writ, no sentido do afastamento do dolo indispensdével
para a caracterizacdo do delito disposto no art. 1°, inciso
I, do Decreto-lei n® 201/67 a ensejar o tfrancamento da

7

acéo penal - que, repita-se, é marcado pela excep-
cionalidade na via angusta do writ - seria necessdrio o
exame aprofundado de provas, providéncia inadmissivel
por meio do presente remédio constitucional, que possui
rito célere e desprovido de dilagéo probatéria.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado desta
Corte de Justica:

Criminal. HC. Crimes de responsabilidade. Prefeito.
Trancamento de ac¢do penal. Falta de justa causa ndo evi-
denciada de plano. Inépcia da dendncia. Falhas ndo vislum-
bradas. Narrativa clara. Possibilidade de amplo conheci-
mento dos fatos e plena defesa. Atos investigatérios pratica-
dos pelo Ministério Publico. Possibilidade. Usurpacéo de
competéncia da Cédmara Municipal e do Tribunal de Contas
estadual. Inocorréncia. Impropriedade do writ para aprofun-
dado exame de provas. Ordem denegada.

I. O reconhecimento da falta de justa causa para a agéo
penal em habeas corpus é medida de excegdo, s6 podendo
ocorrer quando, de pronto, sem a necessidade de exame
valorativo do conjunto fético ou probatério, evidenciar-se a
atipicidade do fato, a auséncia de indicios a fundamentarem
a acusagdo ou, ainda, a extincdo da punibilidade, hipéteses
que ndo se verificam no caso.

lIl. A exordial acusatéria narra com clareza o possibilidade
de existéncia dos fatos tipicos, permitindo ao acusado o per-
feito conhecimento da extensdo da narracéo e, por conse-
quéncia, facultando-lhe a ampla defesa.

[-]

V. Néo obstante se verifique, atualmente, o debate em torno
da questdo pelo Supremo Tribunal Federal, o entendimento
consolidado desta Corte é no sentido de que sGo vdlidos, em
principio, os atos investigatérios realizados pelo MP

VI. A inferpretac@o sistémica da Constituigdo e a aplicagdo
dos poderes implicitos do MP conduzem & preservacdo dos
poderes investigatérios deste Orgdo.

VII. Independentemente da investigacéo policial, o MP pode
se valer de outros elementos de convencimento, como
diligéncias complementares a sindicéncias ou auditorias
desenvolvidas por outros érgéos, pecas de informacéo, bem
como inquéritos civis que evidenciem, além dos fatos que lhe
sGo proéprios, a ocorréncia, também, de crimes.

VIIIl. A vedacéo dirigida ao Ministério Publico é quanto a pre-
sidir e realizar inquérito policial. Precedente do STF.

IX. O habeas corpus constitui-se em meio impréprio para a
andlise de alegagdes que exijam o reexame do conjunto fati-
co-probatério - como a apontada inexisténcia de provas que
demonstrem a apropriacGo de recursos publicos pelo
paciente e auséncia de dolo nas suas condutas - se ndo
demonstrada, de pronto, qualquer ilegalidade nos funda-
mentos da exordial acusatéria.

(-]
Xll. Ordem denegada. (HC 36.274/MA, Rel. Ministro Gilson

Dipp, Quinta Turma, julgado em 08.03.2005, DJ de
28.03.2005, p. 296.)
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Dessa forma, ao contrdrio do aventado no man-
damus, ndo hd como valorar os elementos probatérios
até entdo colacionados, como pretende o recorrente,
para perquirir acerca da sua aventada inocéncia no
evento denunciado, porquanto, para debate dessa
natureza, reserva-se ao acusado o processo criminal,
ocasiGdo em que as partes podem produzir aquelas
provas que melhor entenderem alicercar seus respectivos
interesses, além daquela a ser feita pelo Juiz da causa, e
ndo nesta oportunidade e insténcia, no dmbito estreito
do writ.

Importante ressaltar, ainda, que, conforme consul-
ta ao sitio daquela Corte Estadual (http://www.tjsp.-
jus.br), ainda né&o houve sentenca proferida no feito,
oportunidade em que, procedendo ao cotejo de todo o
contexto probatério, poderd o érgdo julgador decidir ou
ndo pela eventual inocéncia do recorrente.

Portanto, concluir-se de forma diversa, na via elei-
ta, consoante vem decidindo esta colenda Turma, inevi-
tavelmente levaria & vedada andlise de provas em sede
de habeas corpus, leia-se:

Processual penal. Habeas corpus. Homicidio qualificado [...]
Auséncia de provas incriminadoras e dendncia amparada
em provas néo suscitadas em Juizo. Andlise de matéria pro-
batéria. Descabimento na via estreita do writ. Ordem dene-
gada.

[..]

2. O pedido de trancamento da acéo penal, fundamentado
na alegada auséncia de prova da participagéo do Paciente
no delito, bem como na inépcia da dendncia, que, segundo
afirma o Impetrante, foi baseada em provas colhidas no
inquérito policial e que ndo foram confirmadas em Juizo,
ndo cabem ser examinadas na via do writ, vez que depen-
dentes de ampla dilacdo probatéria.

3. Ordem denegada (HC n® 26.220/MS, Rel.® Min.® Laurita
Vaz, Quinta Turma, j. em 3.6.2003).

Na mesma direcéo colhe-se:

Processual penal. Habeas corpus. Homicidio qualificado |[...]
Trancamento de acdo penal. Falta de justa causa néo
demonstrada. Ordem denegada.

[..]

3. Incabivel o trancamento de acdo penal, na via estreita do
habeas corpus, quando os fatos a serem apurados se
revestem de tipicidade e os indicios de autoria estdo devida-
mente demonstrados, ndo existindo causa de extingdo da
punibilidade.

4. O trancamento de acdo penal em sede de habeas corpus
reveste-se sempre de excepcionalidade, somente admitido
nos casos de absoluta evidéncia de que, nem mesmo em
tese, o fato imputado ao paciente constitui crime, tendo em
vista que a estreita via eleita ndo se presta como instrumen-
to processual para exame da procedéncia ou improcedéncia
da acusagdo, com incursdes em aspectos que demandam
dilacéo probatéria e valoracdo do conjunto de provas pro-
duzidas, o que s6 poderd ser feito apés o encerramento da
instrucdo criminal, sob pena de violacdo ao principio do
devido processo legal.

5. Ordem denegada (HC n® 39.070/SE, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, |. em 17.5.2005).



Dessa forma, estando a decisdo impugnada em
total consonéncia com o entendimento jurisprudencial
firmado por este Sodalicio, ndo hd que se falar em tran-
camento da agéo penal, pois, de uma superficial andlise
dos elementos probatérios contidos no presente man-
damus, ndo se vislumbra estarem presentes quaisquer
das hipéteses que autorizam o trancamento excepcional
por esta via, jd que tal conclusdo dependeria de profun-
do estudo das provas, as quais deverdo ser oportuna-
mente valoradas pelo juizo competente.

Ausente, entdo, qualquer ato configurador do
constrangimento ilegal apontado na impetracéo a ser
sanado na via do habeas corpus ou suficiente a obstar a
continuidade da acéo penal deflagrada contra o recor-
rente, nega-se provimento ao reclamo.

E o voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sesséo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
recurso.”

Os Srs. Ministros Honildo Amaral de Mello Castro
(Desembargador convocado do TJ/AP), Gilson Dipp,
Laurita Vaz e Napoledo Nunes Maia Filho votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Brasilia, 05 de outubro de 2010. - Lauro Rocha
Reis - Secretdrio.

(Publicado no DJe de 13.12.2010.)
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